
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002079-33.2013.815.0541 – Comarca de Pocinhos 
Relator        : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante : Município de Pocinhos, representado por seu Procurador Alberto Jorge Santos 
Lima Carvalho
Apelado : Paulo Inocêncio de Melo
Advogado : Clécio Souza do Espírito Santo (OAB/PB 14.463)

APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO DE COBRANÇA — CONTRATO 
DE LOCAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR 
—  NÃO  RECEBIMENTO  DO  VALOR  ACORDADO  — 
AUSÊNCIA  DE  PROVAS  PELA  EDILIDADE  PARA 
DESCONSTITUIR  AS  ALEGAÇÕES  AUTORAIS  — 
PROCEDÊNCIA —  IRRESIGNAÇÃO  —  MANUTENÇÃO  — 
DESPROVIMENTO.

— (…)  Comprovada  a  contratação  e  o  cumprimento  da  
obrigação  pela  empresa  demandante,  constitui  dever  da  
Administração ressarci-la, sob pena de violação do princípio da  
legalidade e de configuração de enriquecimento ilícito, o que é  
vedado  pelo  ordenamento  jurídico."  -  (TJPB  -  
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo  Nº  00007631020148151071,  
4ª  Câmara Especializada Cível,  Relator DES JOAO ALVES DA 
SILVA , j. em 02-02-2016)

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos antes 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado, a unanimidade, negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo Município de Pocinhos em 
face da sentença de fls. 34/35, proferida pelo Juízo da Comarca de Pocinhos que, nos autos da 
“Ação de Cobrança c/c  Danos Morais”,  julgou parcialmente procedente o  pedido autoral, 
condenando o demandado ao pagamento da dívida cobrada no equivalente a R$ 1.140,00 
(hum mil cento e quarenta reais), devidamente corrigido e com juros de mora.

Inconformado, apresentou recurso apelatório às fls. 38/46, pugnando 
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pelo  provimento  do  recurso  para  reformar  a  sentença  e  julgar  improcedente  o  pedido 
formulado na peça vestibular.

Sem contrarrazões.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu 
parecer de fls. 54/56, opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

 
É o relatório. 

Voto. 

Em suma, o autor ingressou com a presente  Ação de Cobrança c/c 
Dano Moral  afirmando ter pactuado contrato de prestação de serviços de transporte escolar 
com a edilidade. Acontece que os serviços foram devidamente prestados mas o município não 
efetuou o pagamento referente ao mês de novembro de 2012.

Diante do não recebimento do valor firmado no contrato, pugna pela 
procedência da demanda para condenar o demandado ao pagamento de R$ 1.140,00 (hum mil 
cento e quarenta reais), acrescidos de juros de mora e correção monetária, bem como nos 
danos morais ocasionados pela inadimplência.

Na sentença, o magistrado  julgou parcialmente procedente o pedido, 
condenando o demandado ao pagamento da dívida cobrada no equivalente a R$ 1.140,00 
(hum mil cento e quarenta reais), devidamente corrigido e com juros de mora.

 
Irresignado,  o  apelante  pugnou  pelo  provimento  do  recurso  para 

reformar a sentença e julgar improcedente a demanda.

Pois bem.

O recorrente  sustenta  não  haver  comprovação  nos  autos  de  que  o 
serviço de transporte escolar foi devidamente prestado, pugnando pelo provimento do recurso 
para reformar a sentença, julgando improcedente a demanda.

Dessa forma, embora alegada a inexistência da prestação do serviço, 
em nenhum momento o município comprovou suas alegações. Nesse caso, vale salientar que é 
entendimento da jurisprudência dominante que a Administração Pública não pode se abster de 
pagar  integralmente  os  preços  decorrentes  de  serviços  tomados,  uma  vez  que  a  ordem 
jurídico-constitucional  rechaça o enriquecimento ilícito  do ente  público em detrimento do 
particular. Senão vejamos:

AGRAVO INTERNO. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGA SEGUIMENTO 
A RECURSO. AÇÃO DE COBRANÇA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. FALTA 
DE PAGAMENTO.  PROVA DE FATOS IMPEDITIVOS,  MODIFICATIVOS E 
EXTINTIVOS  DO  DIREITO  DO  AUTOR.  ÔNUS  DA  EDILIDADE. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 333, II,  DO CPC. DEVER DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA  CUMPRIR  COM  AS  OBRIGAÇÕES  ASSUMIDAS. 
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DESTE  TRIBUNAL.  DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO. - "Comprovada a contratação e o cumprimento da obrigação pela 
empresa  demandante,  constitui  dever  da  Administração  ressarci-la,  sob pena  de 
violação do princípio da legalidade e de configuração de enriquecimento ilícito, o 
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que  é  vedado  pelo  ordenamento  jurídico."  -  É  ônus  do  Município  provar  a 
ocorrência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo que afaste  o direito do 
servidor contratado ao recebimento das verbas pleiteadas.  Se não o faz,  assume 
para si o ônus da sua inércia.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00007631020148151071,  4ª 
Câmara Especializada Cível, Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em 02-02-
2016)

Apelação. AÇÃO DE COBRANÇA. Fornecimento de TRANSPORTE ESCOLAR. 
PERCEBIMENTO  DE  Verbas  REMUNERATÓRIAS.  Procedência. 
IRRESIGNAÇÃO da edilidade. Pagamento. Inocorrência. ÔNUS PROBATÓRIO. 
Competência ao insurgente. INTELIGÊNCIA DO ART. 333, ii, DO CÓDIGO DE 
PROCESSUAL CIVIL.  Ausência  DA DEMONSTRAÇÃO  de  fato  impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito DO autor. Direito a compensação. inocorrência. 
PRECEDENTES  JURISPRUDENCIAIS.  Manutenção  da  decisão.  Seguimento 
NEGADO Ao RECURSO. - É obrigação da Administração Pública comprovar que 
todas  as  remunerações  foram pagas  aos  seus  prestadores  de  serviço,  na  forma 
consagrada pela lei, ou que não houve a prestação do serviço, por dispor de plenas 
condições para tal fim, sendo natural  a inversão do ônus probatório.  -  Havendo 
prova  da  prestação  de  serviços  de  transporte  coletivo  pelo  autor  em  favor  do 
Município,  não  é  lícito  a  este  negar  a  devida  contraprestação  pecuniária, 
locupletando-se indevidamente às custas alheias, sob pena de expressa afronta ao 
princípio do enriquecimento sem causa. - O art. 557, caput, do Código de Processo 
Civil, admite ao relator negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, 
prejudicado  ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante  do 
respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Vistos.
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00008950420138151071, -  Não 
possui -, Relator DES FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , j. 
em 14-12-2015)

Ademais, de acordo com os documentos de fls. 11/16, vislumbra-se 
que houve contratação dos serviços do apelado pela edilidade. Efetivamente comprovado o 
cumprimento  do  contrato  pelo  particular,  faz  este  jus à  contrapartida,  sob  pena  de 
enriquecimento ilícito do Município.

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO.  DECISÃO MONOCRÁTICA EM 
APELAÇÃO.  ADMINISTRATIVO.  CONTRATO  TEMPORÁRIO  DE 
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO.  EMISSÃO  DE  NOTA  DE  EMPENHO. 
RECONHECIMENTO  EXPRESSO  EM  DOCUMENTO  PÚBLICO  DA 
DÍVIDA.  ÔNUS DA PROVA.  ARTIGO  333,  INCISO II,  DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA QUITAÇÃO OU 
ENCERRAMENTO  DO  VÍNCULO  ANTES  DO  PRAZO  FINAL 
ESTIPULADO.  DEVER  DA ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA DE  PAGAR  A 
CONTRAPRESTAÇÃO AUFERIDA. ORIENTAÇÕES REITERADAS DO TJCE 
E STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 1  O município agravante afirma que a 
decisão monocrática recorrida deve ser reformada em razão de que a exigência de de 
comprovação por parte da municipalidade da inexistência ou quitação do vínculo 
com a agravada, materializado por meio de um contrato de locação veicular, tornase 
ilegal, em razão da proibição de exigência de prova negativa. 2 Percebe-se na nota 
de empenho (fl. 27,e SAJ), a modalidade de empenho e o valor global referente ao 
exercício  de  2004 na  quantia  de  R$ 24.000,00 (vinte  e  quatro  mil  reais),  sendo 
perfeitamente especificado o saldo anterior pago, o valor subempenhado na nota, e o 
saldo disponível em favor da autora agravada, sendo este justamente o montante de 
R$ 7.000,00 (sete mil reais) pleiteado pela autora, não existindo prova da quitação 
de tal  valor,  documento naturalmente exigível  em face da administração pública, 
pois esta tem obrigação legal de guardar em razão do controle em sua gestão. 3  -
Tendo o Município contratado os serviços do autora, devidamente comprovado por 
meio  de  notas  de  empenho sem arguição  de  quitação,  impõese  o  pagamento  da 
contraprestação correspondente, sendo inadmissível que o Poder Público deixe de 

3



cumprir suas obrigações. 4 A decisão monocrática está amparada em jurisprudência 
dominante  nos  tribunais  superiores,  perfeitamente  aplicável  à  hipótese.  5 Agravo 
interno improvido.  (TJCE;  AG 000000735.2009.8.06.0098/50000;  Quinta Câmara 
Cível; Rel. Des. Teodoro Silva Santos; DJCE 26/01/2016; Pág. 38)

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE COBRANÇA. 
MUNICÍPIO DE FRONTEIRA DOS VALES. CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE  SERVIÇOS.  ANÁLISES  CLÍNICAS  LABORATORIAIS. 
COMPROVAÇÃO.  INADIMPLEMENTO  DO  MUNICÍPIO. 
INOBSERVÄNCIA  DE  FORMALIDADES  NA  CONTRATAÇÃO. 
IRRELEVÂNCIA,  PARA  OS  FINS  EM  QUESTÃO.  VEDAÇÃO  AO 
ENRIQUECIMENTO  SEM  CAUSA.  FATO  IMPEDITIVO,  EXTINTIVO  OU 
MODIFICATIVO  DO  DIREITO  POSTULADO.  ÔNUS  PROBATÓRIO  QUE 
RECAI  SOBRE  O  RÉU.  NÃO  DEMONSTRAÇÃO.  HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS.  REDUÇÃO.  1.  Em  ação  de  cobrança  movida  em  face  de 
Município,  uma  vez  comprovada  a  efetiva  contratação  com  a  parte  autora  e  a 
prestação  dos  correlatos  serviços,  é  devido  o  pagamento  dos  valores  ajustados. 
Eventual irregularidade na celebração do negócio. seja pela ausência de licitação, 
seja pela forma verbal eleita. não serve de óbice à efetiva contraprestação, sob pena 
de  enriquecimento  ilícito  da  Administração.  2.  A  prova  de  eventual  fato 
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito postulado (art. 333, II, do CPC). 
como  o  pagamento  do  débito  ou  a  não  prestação  do  serviço.  recai  sobre  o 
Município (art.  333, II,  CPC),  descabendo impor-se,  ao autor,  prova de fato 
negativo. 3. Redução da verba honorária sucumbencial, para atender aos critérios de 
razoabilidade  e  equidade,  notadamente  diante  da  simplicidade  e  baixo  valor  da 
causa. 4. Recurso provido em parte. (TJMG; APCV 1.0009.09.016808-0/001; Relª 
Desª Áurea Brasil; Julg. 26/11/2015; DJEMG 10/12/2015)

Pode-se  perceber,  portanto,  que  é  incumbência  da  edilidade 
demonstrar  que pagou os serviços contratados ao apelado,  já que ela é dotada dos meios 
necessários.  Depreende-se dos  autos,  porém, que o Município não apresentou provas  que 
impedissem,  modificassem  ou  extinguissem  o  direito  do  promovente  de  receber  as 
mencionadas verbas, admitindo-se, então, como verdadeiras as alegações autorais.

Por tais razões,  nego provimento ao recurso, mantendo a sentença 
em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides.   Participaram  do  julgamento  o   Exmo.  Sr.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides, o Exmo. Sr. Dr. Carlos Antônio Sarmento (Juiz Convocado para substituir o Des. 
José Aurélio da Cruz) e o Exmo. Sr. Dr. Ricardo Vital de Almeida  (Juiz Convocado para 
substituir a  Desª. Maria das Graças Morais Guedes).

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Rodrigo Marques da Nóbrega, 
Promotor de Justiça.

João Pessoa, 04 de outubro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
Relator
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João Pessoa, 29 de agosto de 2016.

 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides

                     Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002079-33.2013.815.0541 – Comarca de Pocinhos 

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo Município de Pocinhos em 
face da sentença de fls. 34/35, proferida pelo Juízo da Comarca de Pocinhos que, nos autos da 
“Ação de Cobrança c/c  Danos Morais”,  julgou parcialmente procedente o  pedido autoral, 
condenando o demandado ao pagamento da dívida cobrada no equivalente a R$ 1.140,00 
(hum mil cento e quarenta reais), devidamente corrigido e com juros de mora.

Inconformado, apresentou recurso apelatório às fls. 38/46, pugnando 
pelo  provimento  do  recurso  para  reformar  a  sentença  e  julgar  improcedente  o  pedido 
formulado na peça vestibular.

Sem contrarrazões.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu 
parecer de fls. 54/56, opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

 
É o relatório. 

Inclua-se em pauta para julgamento.

João Pessoa, 29 de agosto de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                      Relator
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